                     LEI MUNICIPAL Nº 0995/2021, DE 20 DE ABRIL DE 2021.
“AUTORIZA CONTRATAÇÃO DE PESSOAL EMERGENCIALMENTE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

DIEGO MARTINELLI BERGAMASCHI, Prefeito Municipal de Engenho Velho – RS, no uso de suas atribuições legais, em cumprimento ao disposto no artigo 81, inciso, IV, da Lei Orgânica Municipal, FAZ SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte,

L E I: 
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar pessoal, por prazo determinado, visando realizar serviços, tarefas e obras, em situação emergencial de relevante interesse público, independentemente de concurso público, com a faculdade prevista no art. 37, inciso IX, da Constituição Federal e art. 19 da Lei Orgânica do Município.
Art. 2º - É a seguinte a necessidade de pessoal a ser contratado na forma do artigo anterior:

	Cargo/Função
	Quantidade
	Horas
	Valor R$

	Educador Social – PAIF - CRAS
	01 (UM)
	40
	1.632,56


Art. 3º - A contratação, a remuneração e as atribuições do contratado temporariamente em virtude desta Lei, será o previsto no anexo I da presente Lei, que passa a fazer parte integrante da mesma, tendo como amparo a Legislação Municipal, especialmente no que couber o Regime Jurídico do Município e o Plano de Carreira do Magistério.
Art. 4º - Os respectivos contratos por instrumento particular, será tutelado pelo Direito Administrativo e, subsidiariamente, por normas do Código Civil no que trata da Locação de Serviços.

Parágrafo Único – A duração do contrato será pelo período de 180 (cento e oitenta) dias, prorrogáveis por igual período.

Art. 5º - O Município poderá, a qualquer tempo, rescindir unilateralmente o contrato individual, independentemente de qualquer aviso ou notificação.

Art. 6º - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, constantes do orçamento vigente.

 Art. 7º - A presente lei entra em vigor na data de sua publicação. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ENGENHO VELHO – RS, aos 20 de abril de 2021.

DIEGO M. BERGAMASCHI
Prefeito Municipal

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE

             Data Supra.

  LAERCIO LAMONATTO

      Agente Municipal

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI N.º 11/2021

Senhora Presidente,

Senhores(as) Vereadores(as):

Ao cumprimentá-los, cordialmente, apresentamos, em anexo, o Projeto de Lei n. 11/2021, a fim de que seja submetido à apreciação pelos Nobres Vereadores desta casa legislativa.

Com a referida proposição, objetiva-se a contratação, por prazo determinado de pessoal – Educador Social, para atuar juto ao CRAS/Assistência Social do Município.

É importante mencionar que tal contratação seguirá a ordem classificatória do processo seletivo 02/2019, o qual encontra-se plenamente vigente na forma da lei, com prazo final até 07 de abril de 2023.

É notório e de conhecimento dos Nobres Vereadores, que a equipe do CRAS/Assistência Social, desenvolve vários projetos e ações sociais, inclusive ações voltadas ao combate ao COVID-19.

 No mais, o cargo de Educador Social, para atuar junto ao CRAS, está amparado por Lei Federal, a qual determina que o CRAS tenha a equipe mínima para atendimento à população, e consequentemente para a liberação dos recursos financeiros dos programas. 

É de conhecimento ainda, que a Servidora do quadro efetivo que exercia o cargo efetivo de Educador (a) Social e atuava junto ao CRAS, solicitou exoneração, ficando desta forma com déficit de pessoal naquela pasta.

Em 2019 foi realizado um processo seletivo para suprir tal necessidade, e o contrato irá vencer no início do mês de maio de 2021.
Tendo em vista ser a contratação de caráter emergencial, não há necessidade de impacto financeiro, pois as contratações são temporárias.

Isto posto, e demonstrado interesse público, remetemos à esta Casa Legislativa o Projeto de Lei n.º 11/2021 a fim de que, após cumpridas as formalidades legais e regimentais, seja a proposição submetida à apreciação, na sequência, à votação pelos nobres vereadores.

Engenho Velho – RS, aos 06 de abril de 2021.
DIEGO M. BERGAMASCHI
Prefeito Municipal

ANEXO I
CATEGORIA FUNCIONAL: EDUCADOR SOCIAL

QUANTIDADE: 01

SALÁRIO BÁSICO MENSAL: R$ 1.632,56

LOTAÇÃO: DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

ATRIBUIÇÕES:

a) Descrição Sintética: executar tarefas sob orientação do técnico de referência do CRAS, aplicadas no trabalho do Programa de Proteção e Atendimento Integral à Família – PAIF. 

b) Descrição Analítica: Realizar, sob orientação do técnico de referência do CRAS ou de técnico da entidade prestadora de serviço sócio educativo, e com a participação das famílias, o planejamento das atividades do PAIF; Facilitar o processo de integração do (os) coletivo (os) sob sua responsabilidade; Mediar os processos grupais fomentando a participação democrática das famílias e a sua organização, no sentido do alcance dos objetivos do Serviço Sócio educativo de convívio; Desenvolver, diretamente com as famílias, os conteúdos e atividades que lhes são atribuídos no traçado metodológico do PAIF; Registrar a freqüência diária das famílias e encaminhar os dados para o gestor municipal, ou a quem ele designar, nos prazos previamente estipulados; Avaliar o desempenho das famílias no serviço sócio educativo, informando ao CRAS as necessidades de acompanhamento individual e familiar; Acompanhar o desenvolvimento de oficinas e atividades ministradas por outros profissionais, atuando no sentido da integração da equipe do PAIF; Participar, juntamente com o técnico da referência do CRAS, de reuniões com as famílias, para as quais for convidada; Participar de reuniões sistemáticas com o técnico do CRAS; Participar das atividades de capacitação do PAIF; executar tarefas afins.

CONDIÇÕES DE TRABALHO:

a) Geral: Carga horária semanal de 40 horas (semanais).

b) Especial: o exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingo e feriados.

REQUISITOS PARA PROVIMENTO

a) Instrução Formal: Ensino Médio Completo.

b) Idade: mínima de 18 anos;

c) Outros: conforme instruções reguladoras do processo seletivo.
